COMISSÃO GERAL DE PARECERES
PARECER N° 049/2023
PROJETO DE LEI N°: 046/2023
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 046/2023, que “AUTORIZA A DISPENSA RECURSAL EM DECISÕES DESFAVORÁVEIS À FAZENDA PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	Recebido: 06/09/2023
	Votado: 13/09/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar o Poder Executivo a deixar de interpor recursos de decisões judiciais desfavoráveis à Fazenda Pública e que tenham como objeto o fornecimento de tratamento médico, medicamentos, exames e outros vinculados à saúde, em algumas situações especificadas no art. 2°, previstas de forma generérica.
Segundo a justificativa, o Executivo Considera que o desnecessário prolongamento de determinados processos, especialmente aqueles cuja controvérsia jurídica já está pacificada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Superior Tribunal de Federal, as quais acarretam prejuízos para a Fazenda municipal e para o Poder Judiciário.
Conforme Parecer Jurídico N°048/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Karen P. H. Schaeffer
	X
	

	Vice-Presidente: Clóvis A. Rebelo

	X
	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  

	X
	


PARECER JURÍDICO N° 048/2023
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres
ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 046/2023 que “Autoriza a dispensa recursal em decisões desfavoráveis à Fazenda pública e dá outras providências.”
PROPONENTE: Poder Executivo
Data da Distribuição: 05/09/2023                 Data de votação: 13/09/2023
1) RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar o Poder Executivo a deixar de interpor recursos de decisões judiciais desfavoráveis à Fazenda Pública e que tenham como objeto o fornecimento de tratamento médico, medicamentos, exames e outros vinculados à saúde, em algumas situações especificadas no art. 2°, previstas de forma generérica.
Segundo a justificativa, o Executivo Considera que o desnecessário prolongamento de determinados processos, especialmente aqueles cuja controvérsia jurídica já está pacificada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Superior Tribunal de Federal, as quais acarretam prejuízos para a Fazenda municipal e para o Poder Judiciário.
É o relatório.
2) PARECER 
A proposta pretende a criação de mecanismos colocar fim a litígios, seja pela renuncia ao direito de recorrer ou pela desistência dos recursos já interpostos, nas ações judiciais em que o Município de Presidente Lucena é parte. O que se insere, efetivamente, na definição de interesse local, pois resta evidente que o projeto de lei veicula matéria de relevância para o Município, não atrelada às competências privativas da União (artigo 22, CF), nos termos do art. 30, I da Constituição Federal.  
A Lei Orgânica Municipal, art. 06,  dispõem que a comptencia legislativa e administrativa do Municipio estabelecida na Constituição federal e na Estadual, será exercida na forma disciplinada nas leis e regimentos municipais. 
No que tange à materialidade do ato jurídico pretendido, perante o processo judicial, veja-se o disposto no Novo Código de Processo Civil – Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015:

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito.
[...] 
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. [...]
Em âmbito federal, a Lei nº 9.469/97 disciplina similarmente a matéria, prevendo a possibilidade de o Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes máximos das empresas públicas federais, em conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao assunto, autorizarem a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios (artigo 1º). Trata-se de permissivo legal que objetiva equacionar diversos princípios e interesses jurídicos, como a duração razoável do processo, a economicidade e a indisponibilidade do interesse público. 
Com objetivo de consolidar e aperfeiçoar mecanismos de redução de litígios, em junho de 2021 foi publicada a Portaria Normativa PGU/AGU N° 3, a qual regulamenta os critérios para dispensa da partica de atos e desistência de recursos, bem como, procedimentos ligados a execuções e cumprimento de senyenças face a União. O texto estabelece alguns casos nos quais os advogados públicos não poderão deixar de recorrer. Exemplos são as ações em que existem controvérsias acerca da matéria de fato, incompetência do juízo, prescrição, ausência de qualquer das condições das ações e discordância de valores. Pela orientação, os procuradores deverão apresentar a desistência dentro do prazo de recurso e a decisão precisa ser justificada. 
O Estado, com base na indisponibilidade do interesse público, sujeita-se de todo modo ao princípio da legalidade, base do Estado de Direito, obrigando-se a agir apenas nos exatos limites da lei, só podendo fazer aquilo que a norma expressamente autorize ou obrigue. Por esse motivo, a Administração Pública não pode dispor livremente do interesse público, sendo indispensável a convergência de outros interesses juridicamente legítimos para a adoção de um comportamento que, à primeira vista, pareça configurar renúncia à boa administração. No presente caso, sobressai o direito fundamental à razoável duração do processo, previsto no artigo 5º, LXXVIII, da CF, incluído pela Emenda Constitucional nº 45/04, que condiciona a tramitação dos processos judiciais a um tempo razoável e busca garantir a fruição do resultado útil da demanda tempestivamente. Além disso, destaca-se também o princípio da economicidade, previsto no artigo 70, caput, da CF, formado pela junção dos fatores celeridade, qualidade e avaliação dos custos operantes da atividade administrativa. Ou seja, a economicidade estará cumprida quando a medida tiver custo-benefício positivo para a comunidade, refletindo, também, na eficiência da Administração Pública (artigo 37, caput, CF). A propósito, o STF já reconheceu que há casos em que o princípio da indisponibilidade do interesse público deve ser atenuado, mormente quando se tem em vista que a solução adotada pela Administração é a que melhor atenderá à ultimação deste interesse, como ocorre com o Projeto de Lei nº 046/2023.
Assim, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, na Informação Técnica no 571, de 2000, expressamente aponta a possibilidade da transação pelos Municípios, desde que a partir de previsão autorizativa. Assim dispõe o TCE/RS sobre o assunto: 
2.4.5. Na linha da possibilidade de transação, o Tribunal de Contas de Santa Catarina, em decisão proferida em 13-7-98, no Prejulgado nº 568 (28), assim se posicionou: “568 - Os agentes do Estado somente podem praticar atos para os quais estejam autorizados por norma válida. O poder de transigir ou renunciar não se configura se a lei não o prevê. O acordo judicial, portanto, é possível, desde que existente norma legal autorizativa.”
(...)
2.4.8. Assim, se for o caso de acordo judicial, a lei deverá estabelecer, genericamente, os casos, limites, condições, requisitos e critérios objetivos a fim de que possa ocorrer o  respectivo acordo, não sujeitando-se a decisão ao simples poder  discricionário do  administrador, considerando a necessária observância aos princípios da igualdade, economicidade, finalidade, razoabilidade, dentre outros (art. 37, caput da CF). Isto equivaleria dizer que, em todas as situações que se amoldassem aos exatos ditames da lei, seria possível a transação judicial.
Em que pese a intrução técnica trate especificamente de conciliações/acordos, pode-se aplicar seus conceitos e razões a renuncia ao direito de recorrer.
O projeto de lei trata da atividade administrativa de órgão subordinado ao Chefe do Poder Executivo, qual seja, da procuradoria. 
A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa.  Assim, quanto a competência para iniciativa, segundo art. 38, VI da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre criação criação, extinção de secretarias e órgãos da administração pública, assim como sua estruturação e atividades. Em complemento, o art. 51, inciso III da LOM dispõe que é atribuição do Prefeito iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica
Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.
A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 
um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 
1) CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 
É o parecer.
Presidente Lucena, 13 de setembro de 2023.
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